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Agravo de instrumento. ação de ALIMENTOS GRAVÍDICOS. possibilidade, no caso.

1. O requisito exigido para a concessão dos alimentos gravídicos, qual seja, “indícios de paternidade”, nos termos do art. 6º da Lei nº 11.804/08, deve ser examinado, em sede de cognição sumária, sem muito rigorismo, tendo em vista a dificuldade na comprovação do alegado vínculo de parentesco já no momento do ajuizamento da ação, sob pena de não se atender à finalidade da lei, que é proporcionar ao nascituro seu sadio desenvolvimento.

2. No caso, considerando os exames médicos a comprovar a gestação e, em especial, as conversas mantidas pelas partes via WhatsApp, há plausibilidade na indicação de paternidade realizada pela agravada, decorrente de relacionamento mantido no período concomitante à concepção, restando autorizado o deferimento dos alimentos gravídicos, no valor equivalente a 50% do salário mínimo nacional. Manutenção da decisão agravada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO, POR MAIORIA.

	Agravo de Instrumento


	Oitava Câmara Cível

	Nº 70074355397 (Nº CNJ: 0199654-65.2017.8.21.7000)


	Comarca de Campo Bom

	P.E.

..
	AGRAVANTE

	E.T.S.

..
	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em negar provimento ao agravo de instrumento, vencido o Des. Relator, nos termos dos votos a seguir transcritos.

Custas na forma da lei.

Participou do julgamento, além dos signatários, o eminente Senhor Des. Luiz Felipe Brasil Santos.

Porto Alegre, 14 de setembro de 2017.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, 

Presidente e Relator. 

DES. RICARDO MOREIRA LINS PASTL, 

Redator.

RELATÓRIO

Des. Ivan Leomar Bruxel (PRESIDENTE E RELATOR)

Trata-se de agravo de instrumento atacando  decisão que, em ação de alimentos gravídicos, deferiu  provisórios em 50% do salário mínimo nacional.

Sustenta, em síntese, que a agravada não comprovou o relacionamento vivenciado entre as partes e, para fixação de alimentos gravídicos são necessários fortes indícios de paternidade. Refere que a obrigação fixada é de difícil cumprimento, tendo em vista que está em um patamar muito elevado. 

Liminar indeferida. 

Oferecida contrariedade. 

Parecer pelo provimento. 

Relatório lançado no sistema eletrônico Thêmis 2G (art. 931, NCPC).

Apto para inclusão em pauta (art. 934, NCPC).

Autos à disposição no sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Ivan Leomar Bruxel (PRESIDENTE E RELATOR)

Esta a decisão recorrida, proferida em 17/05/2017 (abreviaturas ausentes no original) :

“(...). Defiro a assistência judiciária gratuita à parte autora.

Anote-se na capa dos autos que há intervenção do Ministério Público.

Trata-se de ação de alimentos gravídicos em que ESTEFÂNI T.  S.  alega que do relacionamento com o réu PAULO ELI sobreveio a gestação de um filho e, diante da negativa de prestar auxílio material ao feto e à gestante, postula alimentos gravídicos.

Para o deferimento da medida liminar deverá a parte demonstrar os indícios de paternidade aptos ao convencimento da probabilidade de paternidade do réu, nos termos do art. 6º da Lei nº 11.804/08.

Na espécie, entendi que está presente o requisito legal, isso porque a prova pré-constituída do relacionamento existente entre as partes (fl. 15) e do laudo médico e exames juntados (fls. 12/14), denotam a existência do relacionamento entre as partes durante período compatível com as alegações lançadas.

Ante o exposto, DEFIRO a fixação de alimentos gravídicos de forma liminar em 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo, ante a ausência de maiores elementos comprobatórios dos rendimentos do alimentante.

Designo audiência de conciliação (Noco Código de Processo Civil, art. 695), para o dia 27 de junho de 2016, às 11h15min. (...)”.

E a justificativa do parecer:

Merece provimento a inconformidade recursal.

Insurge-se o agravante contra a decisão que o condenou a prestar alimentos gravídicos à agravada no valor de 50% do salário mínimo, requerendo o afastamento da obrigação.

Com razão o recorrente.

A Lei nº 11.804, de 05/11/2008, disciplinou o direito de alimentos para a mulher gestante e a forma como ele será exercido.

No seu art. 6º, estabeleceu que, “convencido da existência de indícios da paternidade, o juiz fixará alimentos gravídicos que  perdurarão até o nascimento da criança, sopesando as necessidades da parte autora e as possibilidades da parte ré”.

Compulsando os autos, percebe-se que não há indícios seguros e suficientes da paternidade a ensejar a fixação de alimentos à agravada.

O que se tem nos autos é apenas relato na petição inicial de um relacionamento amoroso entre as partes por mais de 04 (quatro) anos, o qual teria resultado a gravidez (fls. 11/13), e prints de uma conversa no aplicativo "WhatSapp" (fl. 27).

Todavia, para o deferimento de alimentos gravídicos, exige-se, ao menos, início de prova da paternidade que convença da verossimilhança da alegação, fato que não veio de forma suficiente na inicial.

Nestes termos vem manifestando a jurisprudência dessa Corte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS GRAVÍDICOS. LEI 11.804/08 - ART. 6º. PEDIDO DE FIXAÇÃO. DESCABIMENTO. Somente quando há indícios seguros da paternidade apontada é que se mostra cabível a fixação de alimentos em favor do nascituro, destinados à mantença da gestante, até que seja possível a realização do exame de DNA. Caso concreto em que não está demonstrada a evidência do direito alegado pela agravante initio litis, não sendo prudente a fixação dos alimentos gravídicos liminarmente. Decisão mantida. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70073155376, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em 28/06/2017)

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIMENTOS GRAVÍDICOS. LEI Nº 11.804/08. DIREITO DO NASCITURO. PROVA FRÁGIL. DESCABIMENTO. 1. Comporta decisão monocrática o recurso que versa sobre matéria já pacificada no Tribunal de Justiça. Inteligência do art.  557 do CPC. 2. Somente quando existem indícios da paternidade é que se mostra cabível a fixação de alimentos em favor do nascituro, destinados à mantença da gestante, até ser possível o exame de DNA. 3. Os elementos de convicção trazidos são muito frágeis para demonstrar que o recorrido seja o pai do nascituro, não sendo possível fixar liminarmente os alimentos gravídicos. 4. Sendo provisória a decisão, poderá ser revista a qualquer tempo, podendo ocorrer a fixação dos alimentos provisórios caso venham aos autos elementos de convicção suficientes. Recurso desprovido. (Agravo Nº 70066028747, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 26/08/2015)

Assim, à míngua de elementos seguros acerca da alegada paternidade, e diante dos efeitos irrepetíveis dos alimentos, entende-se que, neste momento, deve ser reformada a decisão, afastando-se a obrigação alimentar do agravante, podendo tal decisão ser revista no curso da instrução probatória.

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, o parecer é pelo conhecimento e provimento do agravo de instrumento.

Porto Alegre, 14 de agosto de 2017.

Luciano Dipp Muratt,

Procurador de Justiça.

A audiência de conciliação resultou inexitosa.

Para o deferimento da antecipação da tutela, é indispensável alguma segurança com relação à paternidade apontada, e não mera presunção.

No caso, como apontado no parecer, existe apenas alegação da existência de um relacionamento até certo ponto duradouro, mas que deverá ser demonstrado.

E pouco, quase nada, a respeito da alegada paternidade.

Ainda que existam disposições legais permitindo, autorizando, a concessão de alimentos gravídicos, é indispensável que o fato gerador da gravidez tenha demonstração também nos autos. 

- CONCLUSÃO.

Voto por dar provimento ao agravo, para revogar a decisão que concedeu a antecipação de tutela.

Des. Ricardo Moreira Lins Pastl (REDATOR)

Peço vênia para divergir.

Avaliados os elementos informativos trazidos ao instrumento, entendo que não há verossimilhança nas alegações do recorrente, estando suficientemente atendido o requisito exigido à concessão dos alimentos gravídicos, estando presentes “indícios de paternidade”, nos termos do art. 6º da Lei nº 11.804/08, com o devido respeito pela compreensão em sentido diverso.
Anoto que esse pressuposto deve ser examinado, em sede de cognição sumária, sem muito rigorismo, tendo em vista a evidente dificuldade na comprovação do alegado vínculo de parentesco já no momento do ajuizamento da ação, sob pena de não se atender à finalidade da lei, que é proporcionar ao nascituro seu sadio desenvolvimento.

Assim, ponderando-se os interesses que estão em jogo e os dados informativos já apresentados, a tentativa de impedir o dano em razão da demora na prestação da assistência à gestante deve sempre prevalecer sobre a escolha de evitar eventual prejuízo suportado pelo suposto genitor na hipótese de negativa da paternidade sustentada.

No caso, as conversas mantidas pelas partes via WhatsApp
 (fl. 17), são bastantes a indicar que mantiveram relacionamento amoroso, confortando suficientemente a versão de que ocorrido em período próximo da concepção.
Anoto, por oportuno, especificamente acerca desse ponto, que nas razões recursais o agravante limita-se a sustentar que “as cópias das telas de mensagens via celular (fl. 15), não são suficientes para tal fim, não constituindo elemento de prova” (fl. 8), inexistindo qualquer linha de argumentação no sentido de afastar a veracidade do conteúdo dessa conversa.
Assim, havendo certa probabilidade à indicação acerca do suposto pai, eis que na conversa mantida o agravante em momento algum nega que tenha mantido alguma relação com a agravada, sugerindo, aliás, que ela faça um aborto, dizendo que possui outro filho pequeno (o que efetivamente vem comprovado pela certidão de nascimento do filho FLC, nascido em 14.09.2016, fl. 63) e que a pensão alimentícia será reduzida, deve ser mantida incólume a decisão acoimada que fixou alimentos gravídicos no valor correspondente a 50% do salário mínimo nacional.
Por tais razões, nego provimento ao agravo de instrumento.

Des. Luiz Felipe Brasil Santos

Acompanho o em. Des. Ricardo Pastl e NEGO PROVIMENTO. 
DES. IVAN LEOMAR BRUXEL - Presidente - Agravo de Instrumento nº 70074355397, Comarca de Campo Bom: "POR MAIORIA, NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDO O DES. RETALOR."
Julgador(a) de 1º Grau: 






� No particular, vale citar o seguinte trecho: agravada: “Oie”; agravante: “Vais tira mala, Para de enxergando o saco”; agravada: Sabe q da cadeia isso; agravante: “Tu RH um brett”; agravada: “Não vou falar mais nada vou ver com meu advogado como vamo fazer”, “ate tomei pirula do dia seguinte e não adiantou, nei vou me estressar com vc, pk nei posso, me estressa”; agravante: “Melhor vc saber tenho um finho pequeno menos deum ano, tuapençao vai c poka, melhor tu tira”; agravada: “Não vou tira bosta nei uma, Criança não tem culpa de nada”; agravante: “Faz oq tu acha melhor, minha amizade tu jah perdeu”; agravada: “Entenda uma coisa nunca na minha vida ia querer ter um filho teu”; agravante: “Nunca mais falo com tigo neim voola na tua cara, Thau”; agravada: “Pk VC não e homem, To preocupada com amizade tua mala, Vamos falar Na frente da juiza” (sic, fl. 27).
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